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                                                                Cabo Frio, 14 de dezembro de 2018. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 129/2018 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

Assunto: Encaminhamento das razões de veto 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria 

da ilustre Vereadora Letícia dos Santos Jotta, aprovado na Seção Ordinária do dia 30 de 

outubro de 2018, que “Determina a distribuição de perucas às pessoas com alopecia 

causada pelo tratamento de quimioterapia no Município de Cabo Frio”, comunico que 

resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto 

de Lei de autoria da Senhora 

Vereadora Letícia dos Santos Jotta que 
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“Determina a distribuição de perucas às 

pessoas com alopecia causada pelo 

tratamento de quimioterapia no 

Município de Cabo Frio.”. 

 

Em que pese à elogiosa motivação, não me foi possível outorgar ao Projeto de Lei a 

necessária sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico 

vigente consubstanciado na Carta Magna e na legislação infraconstitucional. 

 

A proposição padece de vício de inconstitucionalidade ao iniciar matéria privativa do 

Poder Executivo, posto que cria obrigações para Órgãos do Poder Executivo inobservando, 

assim, o princípio da autonomia e separação entre os Poderes Municipais, incidindo, desse 

modo, nas vedações dos arts. 37, 124 e 126 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Além disso, a proposição direciona ao Sistema Único de Saúde uma nova 

responsabilidade, sem que exista qualquer estudo acerca do aporte financeiro necessário para 

que se possa viabilizar o fornecimento das perucas. 

 

A Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 reforçou a proteção do direito à 

saúde mediante formulação de políticas direcionadas à redução de riscos e ao acesso universal 

e igualitário. Assim, ainda que louvável a iniciativa da Vereadora, o fornecimento de perucas 

não se insere no conceito de medicamentos, produtos de interesse para saúde ou 

procedimentos terapêuticos, cujos conceitos estão estabelecidos nos arts. 19-M e 19-N da 

referida Lei. 

 

Dessa sorte, o fornecimento de perucas para usuários do SUS que sofram de alopecia 

decorrentes de tratamento com quimioterapia não parece estar incluído nos itens a serem 

fornecidos pelo Sistema. 

 

De outro lado, caso pudesse ser considerado produto de interesse para saúde, o que nos 

termos expressos do art. 19-N da Lei Federal nº 8.080, de 1990 são apenas órteses, próteses, 

bolsas coletoras e equipamentos médicos, a legislação em tela, no art. 19-Q determina que a 

incorporação, a exclusão ou a alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e 

procedimentos, bem como a constituição ou a alteração do produto clínico ou de diretriz 

terapêutica, são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de 

Incorporação e Tecnologias no SUS. 

 

Desse modo, Senhores Vereadores, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à 

incongruência diante dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe 

retira a possibilidade de ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir 

os efeitos legais esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


